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Governo   prorroga   prazo   de   recursos   dos   processos  

administrativos   para   dia   14  

 

03   de   Junho   de   2020   às   06:05    Por:   Sefaz/BA    Por:   Redação   BNews    0comentários  

O   Governo   do   Estado   voltou   a   prorrogar,   desta   vez   para   o   dia   14   de   junho,   a  

contagem   de   prazos   de   recursos   relativos   a   processos   administrativos   fiscais,  

no   âmbito   da   Secretaria   da   Fazenda   do   Estado   (Sefaz-BA).  

A   medida   foi   publicada   no   Diário   Oficial   do   Estado   (DOE),   por   meio   do   Decreto  

nº   19.729.   Isso   significa   que   os   contribuintes   que   quiserem   protocolar  

contestações   contra   cobranças   de   tributos   não   perderão   o   período   legal   para  

fazer   essas   solicitações.   A   suspensão   evita   que   os   contribuintes   percam   o  

prazo   para   entregar   suas   impugnações   ou   recursos.   O   prazo   anterior   de  

suspensão   terminava   dia   31   de   maio.  



A   medida   foi   adotada   como   parte   da   estratégia   do   governo   baiano   ante   a  

pandemia   do   novo   coronavírus.   As   34   unidades   da   Fazenda   Estadual  

distribuídas   por   todo   o   estado   deixaram   de   prestar   atendimento   presencial  

desde   o   dia   23   de   março,   com   a   migração   dos   serviços   para   o   ambiente   virtual.  

Caso   tenha   dúvida   ou   encontre   qualquer   dificuldade,   o   contribuinte   pode   enviar  

e-mail   para   faleconosco@sefaz.ba.gov.br   ou   ligar   para   o   Call   Center   da  

Sefaz-BA,   por   meio   dos   telefones   0800   071   0071   (apenas   para   ligações   de   fixo)  

e   71   3319-2501   (ligações   de   fixo   e   celular),   que   funcionam   de   segunda   a  

sexta-feira,   das   8h   às   17h.  

Serviços   no   site  

A   Sefaz-BA   agora   oferece   acesso   a   todos   os   seus   serviços   por   meio   da   página  

da   secretaria,   que   passou   a   ter   papel   mais   ativo   na   interface   do   fisco   estadual  

com   os   contribuintes   depois   da   suspensão   do   atendimento   presencial.   Parte  

dos   serviços   pode   ser   resolvida   on-line,   no   próprio   site,   havendo   em   alguns  

casos   a   necessidade   de   encaminhar   documentação   via   e-mail.  

Para   obter   informações   ou   fazer   alguma   solicitação,   basta   clicar   no   ícone   'Carta  

de   Serviços   ao   Cidadão',   na   lateral   direita   da   página,   e   escolher   a   opção  

desejada.   Para   acessar   especificamente   os   serviços   que   eram   prestados   de  

forma   presencial   e   foram   adaptados   para   a   nova   realidade   durante   a   pandemia,  

pode-se   também   clicar   no   banner   disponibilizado   no   alto   da   página,   intitulado  

'COVID-19   –   Conheça   os   procedimentos   virtuais   para   atendimento   aos  

contribuintes'.  
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Governo prorroga prazo de recursos 

dos processos administrativos para dia 

14 

BAHIA 

O Governo do Estado voltou a prorrogar, desta vez para o dia 14 de junho, a contagem de 

prazos de recursos relativos a Processos Administrativos Fiscais no âmbito da Secretaria da 

Fazenda do Estado (Sefaz-Ba). A medida foi publicada no Diário Oficial por meio do Decreto 

nº 19.729. Isso significa que os contribuintes que quiserem protocolar contestações contra 

cobranças de tributos não perderão o período legal para fazer essas solicitações. A suspensão 

evita que os contribuintes percam o prazo para entregar suas impugnações ou recursos. O 

prazo anterior de suspensão terminava dia 31 de maio. 

A medida foi adotada como parte da estratégia do governo baiano ante a pandemia do novo 

coronavírus. As 34 unidades da Fazenda Estadual distribuídas por todo o estado deixaram de 

prestar atendimento presencial desde o dia 23 de março, e ocorreu a migração dos serviços 

para o ambiente virtual. Caso tenha dúvida ou encontre qualquer dificuldade, o contribuinte 

pode enviar e-mail para faleconosco@sefaz.ba.gov.br ou ligar para o Call Center da Sefaz-Ba, 

por meio dos telefones 0800 071 0071 (apenas para ligações de fixo) e 71 3319-2501 

(ligações de fixo e celular), que funcionam de segunda a sexta-feira, das 8h às 17h. 

Serviços no site 

A Sefaz-Ba agora oferece acesso a todos os seus serviços por meio da página 

www.sefaz.ba.gov.br, que passou a ter papel mais ativo na interface do fisco estadual com os 

contribuintes depois da suspensão do atendimento presencial. Parte dos serviços pode ser 

resolvida on-line, no próprio site, havendo em alguns casos a necessidade de encaminhar 

documentação via e-mail. 



Para obter informações ou fazer alguma solicitação, basta clicar no ícone “Carta de Serviços 

ao Cidadão”, na lateral direita da página, e escolher a opção desejada. Para acessar 

especificamente os serviços que eram prestados de forma presencial e foram adaptados para 

a nova realidade durante a pandemia, pode-se também clicar no banner disponibilizado no alto 

da página, intitulado “COVID-19 – Conheça os procedimentos virtuais para atendimento aos 

contribuintes”. 
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Governo prorroga prazo de recursos dos 
processos administrativos fiscais para dia 14 

O Governo do Estado voltou a prorrogar, desta vez para o dia 14 de junho, a contagem de prazos de 

recursos relativos a Processos Administrativos Fiscais no âmbito da Secretaria da Fazenda do Estado 

(Sefaz-Ba). A medida foi publicada no Diário Oficial por meio do Decreto nº 19.729. Isso significa que os 

contribuintes que quiserem protocolar contestações contra cobranças de tributos não perderão o 

período legal para fazer essas solicitações. A suspensão evita que os contribuintes percam o prazo para 

entregar suas impugnações ou recursos. O prazo anterior de suspensão terminava dia 31 de maio. 

A medida foi adotada como parte da estratégia do governo baiano ante a pandemia do novo 

coronavírus. As 34 unidades da Fazenda Estadual distribuídas por todo o estado deixaram de prestar 

atendimento presencial desde o dia 23 de março, e ocorreu a migração dos serviços para o ambiente 

virtual. Caso tenha dúvida ou encontre qualquer dificuldade, o contribuinte pode enviar e-mail para 

faleconosco@sefaz.ba.gov.br ou ligar para o Call Center da Sefaz-Ba, por meio dos telefones 0800 071 

0071 (apenas para ligações de fixo) e 71 3319-2501 (ligações de fixo e celular), que funcionam de 

segunda a sexta-feira, das 8h às 17h. 

Serviços no site 



A Sefaz-Ba agora oferece acesso a todos os seus serviços por meio da página www.sefaz.ba.gov.br, que 

passou a ter papel mais ativo na interface do fisco estadual com os contribuintes depois da suspensão 

do atendimento presencial. Parte dos serviços pode ser resolvida on-line, no próprio site, havendo em 

alguns casos a necessidade de encaminhar documentação via e-mail. 

Para obter informações ou fazer alguma solicitação, basta clicar no ícone “Carta de Serviços ao 

Cidadão”, na lateral direita da página, e escolher a opção desejada. Para acessar especificamente os 

serviços que eram prestados de forma presencial e foram adaptados para a nova realidade durante a 

pandemia, pode-se também clicar no banner disponibilizado no alto da página, intitulado “COVID-19 – 

Conheça os procedimentos virtuais para atendimento aos contribuintes”. 
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Governo prorroga prazo de recursos dos processos administrativos para dia 14
O Governo do Estado voltou a prorrogar, desta vez para o dia 14 de junho, a contagem de prazos de recursos relativos a
processos administrativos fiscais, no âmbito da Secretaria da Fazenda do Estado (Sefaz-BA). A medida foi publicada no Diário
Oficial do Estado (DOE), por meio do Decreto nº 19.729. Isso significa que os contribuintes que quiserem protocolar
contestações contra cobranças de tributos não perderão o período legal para fazer essas solicitações. A suspensão evita que os
contribuintes percam o prazo para entregar suas impugnações ou recursos. O prazo anterior de suspensão terminava dia 31 de
maio.

A medida foi adotada como parte da estratégia do governo baiano ante a pandemia do novo coronavírus. As 34 unidades da
Fazenda Estadual distribuídas por todo o estado deixaram de prestar atendimento presencial desde o dia 23 de março, com a
migração dos serviços para o ambiente virtual. Caso tenha dúvida ou encontre qualquer dificuldade, o contribuinte pode enviar e-
mail para faleconosco@sefaz.ba.gov.br ou ligar para o Call Center da Sefaz-BA, por meio dos telefones 0800 071 0071 (apenas
para ligações de fixo) e 71 3319-2501 (ligações de fixo e celular), que funcionam de segunda a sexta-feira, das 8h às 17h.

Serviços no sit e

A Sefaz-BA agora oferece acesso a todos os seus serviços por meio da página da secret aria, que passou a ter papel mais ativo
na interface do fisco estadual com os contribuintes depois da suspensão do atendimento presencial. Parte dos serviços pode
ser resolvida on-line, no próprio site, havendo em alguns casos a necessidade de encaminhar documentação via e-mail.

Para obter informações ou fazer alguma solicitação, basta clicar no ícone 'Carta de Serviços ao Cidadão', na lateral direita da
página, e escolher a opção desejada. Para acessar especificamente os serviços que eram prestados de forma presencial e foram
adaptados para a nova realidade durante a pandemia, pode-se também clicar no banner disponibilizado no alto da página,
intitulado 'COVID-19 – Conheça os procedimentos virtuais para atendimento aos contribuintes'.

Fonte: Ascom/Sefaz-BA

Áudio:

Confira o áudio desta notícia

Governo da Bahia
Governo do Est ado da Bahia 
Secom - Secret aria de Comunicação Social
3ª Avenida, nº 390, Plat af orma IV, 1º andar, CAB
CEP 41.745-005 - Salvador - Bahia
Tel: +55 (71) 3115-9249
Localização

Horário de f uncionament o:
De segunda à sext a-f eira das 08:30 às 12:00 e 13:30 às 18:00h.

Exerça sua cidadania. Fale com a Ouvidoria.

Todo o cont eúdo desse sit e est á publicado sob a licença
Creat ive Commons At ribuição-SemDerivações 3.0 Brasil.
Versão mobile

http://www.secom.ba.gov.br/
http://www.sefaz.ba.gov.br/
http://www.secom.ba.gov.br/modules/debaser2/visualizar.php?audiovideo=1&xfid=89192
http://www.secom.ba.gov.br/
https://maps.google.com/maps?q=3%C2%AA+Avenida,+n%C2%BA+390,+Plataforma+IV,+1%C2%BA+andar,+CAB.+CEP+41.745-005&hl=pt&ie=UTF8&ll=-12.950527,-38.433094&spn=0.016918,0.012124&sll=37.0625,-95.677068&sspn=55.586984,49.658203&hq=3%C2%AA+Avenida,+n%C2%BA+390,+Plataforma+IV,+1%C2%BA+andar,+CAB.+CEP+41.745-005&hnear=Salvador+-+Bahia,+Brasil&t=m&z=16
http://www.ouvidoria.ba.gov.br/
http://creativecommons.org/licenses/by-nd/3.0/br/
http://creativecommons.org/licenses/by-nd/3.0/br/
http://www.secom.ba.gov.br/modules/noticias/article.php?storyid=153832&tit=Governo-prorroga-prazo-de-recursos-dos-processos-administrativos-para-dia-14?&mobile=1
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Usuário do Preço da Hora Bahia deve estar atento a promoções e descontos
Baixado em poucas semanas por mais de 200 mil baianos por conta da facilidade para pesquisar os preços dos produtos
comercializados em todo o estado, o aplicativo Preço da Hora Bahia toma por base os dados informados pelas empresas nas
notas fiscais eletrônicas e armazenados na Secretaria da Fazenda (Sefaz-BA), podendo registrar valores promocionais e
descontos aplicados para determinados segmentos, como costuma acontecer em farmácias. Quando o produto estiver bem
mais barato que a média, a recomendação da Sefaz-BA é que o consumidor ligue para o estabelecimento para confirmar se o
preço promocional está mantido ou é aplicável no seu caso.

“O Preço da Hora mostra o preço de uma das últimas vendas do produto em determinado estabelecimento exatamente como
consta na nota fiscal. Quando há um desconto, o aplicativo mostra o preço original e o preço com desconto",   observa o diretor
de Produção de Informações da Sefaz-BA, Jadson Bitencourt. "De: x Por: y", diz a informação exibida na tela, explica Jadson. 

"A exibição do preço com desconto no aplicativo não obriga a loja a conceder o mesmo desconto para todos os clientes. Pode ser
uma promoção relâmpago, ou uma venda diferenciada para determinado público. Farmácias e postos de gasolina costumam
praticar descontos apenas para determinados clientes, como usuários de planos de saúde ou motoristas de aplicativo", lembra.
“Nestes casos é sempre bom confirmar com a loja antes sobre as condições daquela oferta, o que pode ser feito ligando para a
loja a partir do próprio aplicativo”, complementa.

Tempo real

Disponível para celulares Android e iOS e em página web, sem custo, o Preço da Hora Bahia permite pesquisar em tempo real, e
sem sair de casa, os preços de mais de 500 mil produtos comercializados pelas empresas baianas. Basta fazer a leitura do
código de barras impresso na embalagem, ou digitar o nome do produto. Com base nas informações das notas fiscais, o app
traz o endereço do estabelecimento, a rota para chegar ao local e o telefone para contato.

É possível ainda fazer listas de cotações para até 40 itens, obtendo os cinco melhores preços na cidade, e acompanhar o
histórico do preço da maioria do produtos, além de poder visualizar em um mapa os três estabelecimentos com os preços mais
baixos na região delimitada pelo usuário, em um raio de um a 30 quilômetros.

Economia real

"Temos recebido muitas manifestações positivas de pessoas que baixaram o aplicativo e nos contam que estão efetivamente
conseguindo economizar", afirma o secretário da Fazenda do Estado, Manoel Vitório. Ele enfatiza a importância de pedir a nota
fiscal em todas as compras, já que as informações provêm diretamente da mais de 3,2 milhões de notas fiscais eletrônicas
processadas na Bahia diariamente.

O analista de sistemas Márcio Braga atesta que o Preço da Hora Bahia é extremamente útil. "Já faço a pesquisa dos produtos
antes de sair de casa. Para medicamentos, é excelente. Tenho conseguido comprar produtos mais baratos". Já a advogada
Aretha Torres acredita que o app “pode fazer com que haja um maior equilíbrio nos preços em todos os estabelecimentos, já que
o cidadão está controlando os valores do próprio celular”.

Fonte: Ascom/Sefaz-BA

Áudio:

Confira o áudio desta notícia

Governo da Bahia
Governo do Est ado da Bahia 
Secom - Secret aria de Comunicação Social
3ª Avenida, nº 390, Plat af orma IV, 1º andar, CAB
CEP 41.745-005 - Salvador - Bahia
Tel: +55 (71) 3115-9249
Localização

Horário de f uncionament o:
De segunda à sext a-f eira das 08:30 às 12:00 e 13:30 às 18:00h.

Exerça sua cidadania. Fale com a Ouvidoria.

Todo o cont eúdo desse sit e est á publicado sob a licença
Creat ive Commons At ribuição-SemDerivações 3.0 Brasil.
Versão mobile

http://www.secom.ba.gov.br/
http://precodahora.ba.gov.br/
http://www.secom.ba.gov.br/modules/debaser2/visualizar.php?audiovideo=1&xfid=89176
http://www.secom.ba.gov.br/
https://maps.google.com/maps?q=3%C2%AA+Avenida,+n%C2%BA+390,+Plataforma+IV,+1%C2%BA+andar,+CAB.+CEP+41.745-005&hl=pt&ie=UTF8&ll=-12.950527,-38.433094&spn=0.016918,0.012124&sll=37.0625,-95.677068&sspn=55.586984,49.658203&hq=3%C2%AA+Avenida,+n%C2%BA+390,+Plataforma+IV,+1%C2%BA+andar,+CAB.+CEP+41.745-005&hnear=Salvador+-+Bahia,+Brasil&t=m&z=16
http://www.ouvidoria.ba.gov.br/
http://creativecommons.org/licenses/by-nd/3.0/br/
http://creativecommons.org/licenses/by-nd/3.0/br/
http://www.secom.ba.gov.br/modules/noticias/article.php?storyid=153818&tit=Usuario-do-Preco-da-Hora-Bahia-deve-estar-atento-a-promocoes-e-descontos?&mobile=1
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MP-BA   PEDE   QUE   COELBA   RESTITUIA   COBRANÇA   DE  
ICMS  

 

   admin     3   Junho,   2020  

O   Ministério   Público   da   Bahia   acionou   a   Coelba   (Companhia   de   Eletricidade   do   Estado   da  
Bahia)   por   irregularidades   em   relação   aos   valores   do   imposto   ICMS   cobrado  
retroativamente   na   conta   de   energia   dos   consumidores   baianos.   A   liminar   requer   que   o  
órgão   se   responsabilize   pelo   pagamento   dos   danos   aos   consumidores   prejudicados   pela  
conduta   com   a   restituição   do   dobro   do   valor   cobrado.  

A   ação   tem   autoria   da   promotora   de   Justiça   Joseane   Suzart,   na   liminar   o   MP   requer   que   a  
Justiça   determine   que   a   Coelba   se   abstenha   de   realizar   cobranças   retroativas   de   ICMS  
nas   faturas   de   energia   elétrica.   “A   concessionária   deve   ser   a   única   responsável   pela  
quitação   dos   débitos   de   ICMS   relacionados   à   essa   equivocada   redução   da   base   de  
cálculo,   sendo   vedada   que   ela   transfira   esse   ônus   aos   consumidores”,   destacou   a  
promotora.  

https://bahiaeconomica.com.br/wp/author/admin/


O   MP   requer   ainda   que   a   Coelba   não   utilize   o   nome   da   Secretaria   Estadual   da   Fazenda  
(Sefaz),   ou   qualquer   outro   órgão   público,   em   eventuais   informes   de   cobrança,   sem   a  
prévia   ciência   ou   autorização   deles.  
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Bahia  

MP-BA   pede   que   Coelba   faça   restituição   em   dobro   de   cobrança  
indevida   de   ICMS   a   consumidores  

MP   requer   ainda   que   a   Coelba   não   utilize   o   nome   da   Sefaz   ou   qualquer   outro   órgão  
público,   em   eventuais   informes   de   cobrança,   sem   a   prévia   ciência   ou   autorização  

deles  

 

Por   Luciana   Freire   no   dia   02   de   Junho   de   2020   ⋅   18:20  

O   Ministério   Público   da   Bahia   acionou   hoje   (2)   a   Coelba   (Companhia   de  

Eletricidade   do   Estado   da   Bahia)   por   irregularidades   em   relação   aos   valores  

do   imposto   ICMS   cobrado   retroativamente   na   conta   de   energia   dos  

consumidores   baianos.   A   liminar   requer   que   o   órgão   se   responsabilize   pelo  



pagamento   dos   danos   aos   consumidores   prejudicados   pela   conduta   com   a  

restituição   do   dobro   do   valor   cobrado.  

A   ação   tem   autoria   da   promotora   de   Justiça   Joseane   Suzart,   na   liminar   o   MP  
requer   que   a   Justiça   determine   que   a   Coelba   se   abstenha   de   realizar  

cobranças   retroativas   de   ICMS   nas   faturas   de   energia   elétrica.  

“A   concessionária   deve   ser   a   única   responsável   pela   quitação   dos   débitos   de  
ICMS   relacionados   à   essa   equivocada   redução   da   base   de   cálculo,   sendo  

vedada   que   ela   transfira   esse   ônus   aos   consumidores”,   destacou   a   promotora.  

O   MP   requer   ainda   que   a   Coelba   não   utilize   o   nome   da    Secretaria   Estadual   da  
Fazenda   (Sefaz),   o u   qualquer   outro   órgão   público,   em   eventuais   informes   de  

cobrança,   sem   a   prévia   ciência   ou   autorização   deles.  
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Quarta, 03 de Junho de 2020 - 08:50 

TJ-BA mantém suspensão de licitações de mais de R$ 300 milhões 
para construção de escolas 
por Cláudia Cardozo 

O presidente do Tribunal de Justiça da Bahia (TJ-BA), desembargador Lourival Trindade, 
manteve a suspensão de licitações de R$ 333 milhões promovidas pela Companhia de 
Desenvolvimento Urbano (Conder), durante o período da pandemia. A ação que suspendeu as 
licitações foi ajuizada pelo Ministério Público da Bahia (MP-BA). O pedido para retomar as 
licitações foi feito pela Conder.  
  
Segundo o presidente do TJ-BA, a licitação dessa modalidade deve ser presencial, em 
audiência pública com os interessados. Ocorre que, diante da pandemia, a Conder havia 
dispensado a necessidade dos participantes estarem presentes na sessão e determinou a 
remessa dos envelopes de propostas por Correios. Lourival explica que, desta forma, 
a Conder mudou o edital unilateralmente e que tal medida pode ferir a transparência e 
dificultar a fiscalização do certame. A decisão de primeiro grau que suspendeu as licitações 
impôs multa única de R$ 100 mil, que pode ser majorada até R$ 1 milhão.  
  
As licitações previam a construção de 9 escolas em tempo integral e modernização de outras 
110 unidades. A Conder alegou que a licitação é necessária para reorganização das unidades 
escolares. O MP-BA, em um parecer, afirmou que recebeu notícias de irregularidades nas 
licitações e pediu a nulidade dos feitos diante da inexistência de motivos para adoção de 
regime da contratação integral.  
  
De acordo com Lourival Trindade, a Conder não apresentou argumentos de que há risco à 
ordem pública, saúde e à segurança. Diz ainda que o argumento de que é preciso cumprir a 
Meta 6 do Plano Nacional de Educação não justifica a necessidade de retomada das licitações, 
por não apresentar lesão aos bens jurídicos.  
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Pandemia destruiu produção industrial 

brasileira em abril 

ECONOMIA 

A pandemia da Covid-19 destruiu a produção industrial do Brasil no mês de abril, o primeiro 

que começou e terminou com medidas de isolamento social decretadas em todo o país. De 

acordo com o IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), a queda de 18,8% na 

comparação com março -que já havia caído 9,1%- é a pior da história. Na comparação com 

abril do ano passado, os efeitos são ainda mais sentidos, com recuo de 27,2%. É o sexto 

resultado negativo nessa base de análise. 

A projeção da Bloomberg era de 28,3% de retração com relação a março de 2020 e 36,1% de 

recuo na comparação com abril do ano passado. O registro negativo divulgado nesta quarta-

feira (3) pelo IBGE superou a queda de 11% de maio de 2018, quando ocorreu a greve dos 

caminhoneiros. Porém, aquela produção foi reposta no mês seguinte, algo que não será visto 

agora, já que as medidas de isolamento social continuaram. 

A queda foi generalizada e atingiu todas as categorias da pesquisa e a maioria dos ramos 

pesquisados. A principal influência negativa veio do setor automotivo. Em abril, 64 das 65 

fábricas de automóveis no Brasil suspenderam suas operações no Brasil. O primeiro óbito 

conhecido de Covid-19 no país ocorreu no dia 17 de março. A partir daí, com o avanço da 

doença, o país promoveu o isolamento social como forma de combater a pandemia. Em abril, 

os efeitos econômicos começaram a ser sentidos com mais intensidade, já que as medidas 

restritivas duraram do começo ao fim do mês. 

Diante desse cenário, a Covid-19 intensificou o aumento do desemprego no Brasil, que 

chegou a 12,6% no trimestre encerrado em abril, e contribuiu para que 4,9 milhões de posto 

de trabalho fossem perdidos. A população ocupada teve uma queda recorde de 5,2% na 

comparação com o trimestre anterior. 

Folhapress 
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Abril teve queda de 23% na busca de 

crédito por empresas, diz Serasa 

ECONOMIA 

Abril registrou uma queda de 23,3% na busca por crédito por parte de empresas de comércio, 

serviços e indústrias. O número é o mais baixo para o período desde 2008, segundo a Serasa 

Experian. 

Mônica Bergamo/Folha de S.Paulo 
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Secretaria de Saúde adquire R$ 745,5 

mil em câmeras com medição de 

temperatura 
Contrato de prestação de serviço foi fechado no último dia 27; uso 

deve ser semelhante àquele adotado pelas estações de metrô de 

Salvador 

Estela Marques 

 

Câmeras de monitoramento com medição de temperatura foram instaladas nas estações do 

metrô. Foto: Mateus Pereira/ GOVBA 

  

A Secretaria de Saúde de Salvador contratou os serviços de videomonitoramento com câmeras 

capazes de medir a temperatura dos indivíduos. Os equipamentos têm também reconhecimento 

facial e reconhecimento de uso de máscara de proteção individual. 

De acordo com especificações do contrato, assinado no último dia 27 de maio, as câmeras 

emitem alertas sonoros e relatórios, caso identifiquem alteração na temperatura do indivíduo 

monitorado. O valor global do contrato é de R$ 745,5 mil. 

https://d1x4bjge7r9nas.cloudfront.net/wp-content/uploads/2020/06/01160132/bahia-ba-cameras-metro-Foto_Mateus-Pereira_GOVBA.jpg


O secretário Leo Prates, titular da Saúde em Salvador, não deu detalhes sobre o uso dos 

equipamentos, como onde serão usadas. No entanto, ele afirmou que a proposta é semelhante 

àquela adotada pelo governo do estado e a CCR Metrô. 

Na última segunda-feira (1º), o governador Rui Costa anunciou a instalação de câmeras de 

monitoramento que medem temperaturas dos passageiros. Quem estiver com temperatura 

acima de 37,8°C, será chamado para fazer o teste rápido ou o RT-PCR. 

 

https://bahia.ba/covid19/cameras-de-estacoes-de-metro-passam-a-medir-temperatura-de-passageiros/
https://bahia.ba/covid19/cameras-de-estacoes-de-metro-passam-a-medir-temperatura-de-passageiros/












Teto de juros definirá interesse de bancos em
novo programa de crédito
O aumento da garantia foi uma concessão feita aos bancos

Por Talita Moreira e Flávia Furlan — De São Paulo

03/06/2020 05h00 · Atualizado 

O governo formalizou a criação de um programa para viabilizar até R$ 100 bilhões

em crédito a companhias pequenas e médias, que usará como garantia recursos do

Tesouro Nacional. A medida é uma das principais apostas dos bancos para mitigar

os riscos das operações com pessoas jurídicas durante a crise do coronavírus, mas

sua eficácia vai depender da taxa de juros que eles poderão cobrar dos clientes.

O Ministério da Economia já informou que haverá um limite para as taxas da

modalidade. Esse percentual ainda não foi informado aos bancos participantes do

programa, que agora será regulamentado. O governo terá de encontrar um

equilíbrio entre condições que sejam atrativas para as companhias que precisam de

recursos e que, ao mesmo tempo, estimulem a atuação das instituições financeiras.

Além desse ponto, questões operacionais começariam a ser discutidas em reunião

entre os bancos e o BNDES ainda ontem. Segundo uma das fontes, o banco de

fomento vem sinalizando que ainda será necessário um mês para colocar a

operação na rua. O prazo estimado é de 1º de julho, conforme outro interlocutor. No

entanto, as instituições financeiras consideram esse prazo longo demais, e

defendem que os recursos possam ser acessados em duas semanas.
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O Programa Emergencial de Acesso a Crédito, como foi batizado, é voltado a

companhias com faturamento de R$ 360 mil a R$ 300 milhões por ano. Os bancos

poderão financiar essas empresas e contar com a cobertura do Fundo Garantidor

para Investimentos (FGI), que é administrado pelo BNDES e receberá aportes do

Tesouro Nacional, para amortecer a inadimplência.

O Valor antecipou no dia 13 de abril as discussões entre governo e bancos para

ampliar a abrangência das garantias do fundo para a criação dessa linha.

Conforme a medida provisória 975, publicada ontem, o FGI receberá aportes de até

R$ 20 bilhões do Tesouro Nacional neste ano, em tranches de R$ 5 bilhões. O

Ministério da Economia informou esperar que, para cada R$ 1 destinado ao FGI,

sejam destravados até R$ 5 em crédito. Portanto, se for feita a injeção máxima de

recursos nessa estrutura, poderão ser gerados R$ 100 bilhões em operações.

O fundo poderá cobrir 80% da inadimplência de uma determinada operação de

crédito, limitado a 30% da carteira de cada banco nesse programa. No desenho

vigente hoje, a cobertura do FGI também é de 80% dos calotes para uma

inadimplência de 7% - um limite que é considerado baixo pelas instituições

financeiras.

O FGI foi criado há dez anos para complementar garantias oferecidas por empresas

e caminhoneiros autônomos para tomar crédito, mas nunca deslanchou. Tinha, no

fim do ano passado, patrimônio de R$ 1,2 bilhão. Ao assumir mais riscos, o objetivo

do governo é estimular os bancos a conceder mais crédito a empresas nesse

período.

“O governo assumir uma parte maior do risco ajuda muito. Esse segmento

[companhias de médio porte] estava pouco assistido [em medidas de combate à



crise]”, afirma um executivo da área de atendimento a empresas de um grande

banco.

A mesma medida provisória editada ontem também fez ajustes numa outra

iniciativa de combate à crise, o Programa Nacional de Apoio às Microempresas e

Empresas de Pequeno Porte (Pronampe). Este conta com recursos do Fundo

Garantidor de Operações (FGO), administrado pelo Banco do Brasil.

A nova redação diz que as instituições financeiras participantes vão atuar com

recursos próprios e poderão contar com cobertura pelo FGO de até 100% do valor

de cada operação. Antes, esse limite era de 85%.

O aumento da garantia foi uma concessão feita aos bancos, que no entanto ainda

veem dificuldades no programa. Entre elas, está a exigência de que a empresa não

possa tomar o equivalente a mais de 30% de seu faturamento de 2019. De acordo

com esse interlocutor, a informação é sensível e difícil de ser obtida pelo banco.

(Colaborou Juliano Basile, de Brasília)
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Braskem tem perda de R$ 3,6 bilhões
Crise da covid-19 levou a petroquímica a cortar investimentos para 2020 e a buscar
redução de 10% nos seus custos fixos

Por Stella Fontes — De São Paulo

03/06/2020 05h00 · Atualizado 

Maior produtora de resinas das Américas, a Braskem encerrou o primeiro trimestre

com prejuízo de R$ 3,65 bilhões, ante lucro líquido de R$ 928 milhões no mesmo

intervalo do ano passado, pressionada pelo impacto negativo da variação cambial

na dívida em moeda estrangeira e pelo ciclo de baixa da petroquímica mundial.

Na comparação com o quarto trimestre, porém, o resultado operacional já mostrou

recuperação, com melhora das vendas em todos os mercados. Embora já tivesse

adotado uma série de medidas para fortalecer o balanço frente ao ciclo de baixa, a

Braskem implementou medidas adicionais com o avanço da pandemia de covid-19

para preservar liquidez.

Do lado dos investimentos, está revisando praticamente todos os projetos e

desembolsos, com exceção da nova fábrica de polipropileno (PP) nos Estados

Unidos, e cortou de US$ 721 milhões para cerca de US$ 600 milhões o valor total a

ser investido neste ano. A unidade fabril de US$ 675 milhões, construída na cidade

de La Porte, no Texas, terá capacidade de produção de 450 mil toneladas por ano e

deve entrar em operação entre o fim de junho e o início de julho.

Diante das incertezas em relação à economia mundial pós-pandemia, ela

estabeleceu ainda como meta a redução dos custos fixos em torno de 10% neste

ano, desembolsou uma linha de crédito rotativo de US$ 1 bilhão e postergou o

recolhimento de contribuições sociais no Brasil. “A Braskem segue focada na
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disciplina na alocação de capital como forma de manter a sua posição robusta de

caixa para que possamos enfrentar esse momento de crise global”, disse em nota o

presidente Roberto Simões.

A última linha do balanço da Braskem, que adota a contabilidade de hedge para

reduzir o efeito contábil da variação cambial, embute o impacto negativo de R$ 5,2

bilhões da desvalorização de 29% do real frente ao dólar em US$ 2,4 bilhões em

dívidas e do peso mexicano frente ao dólar sobre o saldo devedor de um mútuo da

Braskem Idesa, de US$ 2,26 bilhões. Diante disso, a Braskem encerrou o trimestre

com despesa financeira líquida de R$ 6,3 bilhões.

Por outro lado, a receita líquida da petroquímica recuou 3% na comparação com o

primeiro trimestre do ano passado, para R$ 12,6 bilhões, e ficou estável ante o

quarto trimestre. A queda dos spreads (diferença de preços em relação à matéria-

prima) na comparação anual resultou em uma baixa de 22% do resultado antes de

juros, impostos, depreciação e amortização (Ebitda) recorrente, para R$ 1,3 bilhão.

Frente ao quarto trimestre, porém, houve alta de 32% no Ebitda. No Brasil, o

resultado operacional somou R$ 1,05 bilhão, com crescimento de 214% em relação

ao trimestre anterior. A melhora de desempenho deveu-se à alta de 4% nas vendas

em volume de resinas no mercado brasileiro - o mercado em si cresceu 7% nessa

mesma base de comparação - e às vendas superiores de polipropileno (PP) nos

Estados Unidos e na Europa e de polietileno (PE) no México.

A forte queda dos preços do petróleo já se reflete nos spreads petroquímicos

internacionais e no Brasil, que vinham pressionados pelo aumento da oferta global.

No México, o projeto implementado pela Braskem Idesa para importação de etano

dos Estados Unidos, compensando as dificuldades que a Pemex tem enfrentado

para cumprir a entrega da matéria-prima, elevou a 86% a taxa de operação na

central.

Em março, a dívida líquida da Braskem estava em US$ 5,9 bilhões, ante US$ 5,4

bilhões três meses antes. A alavancagem financeira, medida pela relação entre

dívida líquida e Ebitda em dólares, passou de 4,7 vezes em dezembro para 5,8 vezes

em março. A Braskem consumiu R$ 524 milhões em caixa, ante geração livre de

caixa de R$ 130 milhões nos três primeiros meses do ano passado.



Crise afetará por até 5 anos os emergentes, diz
Banco Mundial
Estudo da entidade descarta uma recuperação rápida dos países emergentes e diz
que a sua produção potencial deverá cair

Por Josh Zumbrun — Dow Jones Newswires

03/06/2020 05h00 · Atualizado 

As economias de baixa renda e dos mercados emergentes deverão continuar

profundamente debilitadas até cinco anos após o início da pandemia de covid-19 e

das medidas de confinamento associados à doença, aponta um novo estudo do

Banco Mundial.

O vírus já mergulhou o mundo em uma grave recessão, disse o Banco Mundial, e

seu estudo põe em dúvida os cenários nos quais os mercados emergentes se

recuperariam rapidamente após o abrandamento da crise na saúde.

“A gravidade excepcional da pandemia e do colapso econômico” não apenas eleva o

risco de “uma perda permanente dos níveis de produção como de uma

desaceleração permanente do crescimento potencial da produção”, afirma o estudo

divulgado ontem.

“A pandemia poderá alterar as próprias estruturas sobre as quais o crescimento das

recentes décadas foi construído, uma vez que pode causar danos prolongados às

cadeias de suprimentos globais, ao comércio e aos fluxos financeiros globais e à

cooperação global”, avalia o Banco Mundial.

O órgão multilateral, controlado coletivamente por 189 países e sediado em

Washington, empresta aos países mais pobres do mundo para ajudar suas
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economias a se desenvolver. Desde março, boa parte dos empréstimos concedidos

pelo banco se concentrou em oferecer um total de US$ 160 bilhões em ajuda devido

à incidência do coronavírus em todo o mundo. Mas, mesmo com esse apoio, os

pesquisadores do Banco Mundial advertem que a pandemia poderá deixar

cicatrizes duradouras.

“A moral da história”, disse a vice-presidente do Banco Mundial, Ceyla Pazarbasioglu,

“é que a maioria dos mercados emergentes e das economias em desenvolvimento

começou a crise em posição de fraqueza, com muitas vulnerabilidades, e este é o

maior choque desde a Segunda Guerra Mundial”.

Comparativamente à crise financeira mundial de dez anos atrás, os emergentes

ingressaram na pandemia do coronavírus com mais dívidas, população em processo

acelerado de envelhecimento, enfraquecimento da demanda por commodities e

tensões comerciais que fragilizaram o fluxo internacional de bens e serviços mesmo

antes do início da pandemia.

Na média dos mercados emergentes, se uma recessão levar a uma crise financeira,

o crescimento da economia será 8% menor em cinco anos. Para países

exportadores de produtos de energia, o preço pode ser mais elevado - uma

recessão e a queda vertical do preço do petróleo poderão deixar o potencial da

economia 11% menor após cinco anos.

Poucas economias de mercados emergentes têm a capacidade de tomar

empréstimos intensivamente para financiar os tipos de programas de incentivos

que estão sendo implementados pelas economias ricas, como EUA, União Europeia

e Japão.

E, apesar das políticas fiscal e monetária dos países mais ricos, não se sabe qual será

o grau de sucesso das economias ricas em ressuscitar sua atividade econômica

depois da pandemia.

“Qual é a segunda fase desta crise, quanto estímulo é necessário e será que há uma

estratégia para lidar com empresas que não conseguirão superar a crise?”,

perguntou Pazarbasioglu. “Nos países de mercados emergentes esse é um

problema ainda maior.”



Nova linha tem potencial de liberar até R$ 100
bi a pequena e média empresa
Programa vai contar com garantia do FGI, que receberá aportes de até R$ 20 bi do
Tesouro

Por Fabio Graner e Juliano Basile — De Brasília

03/06/2020 05h00 · Atualizado 

Secretário Carlos da Costa: aportes do Tesouro ao FGI terão caráter temporário e serão devolvidos após o programa —
Foto: Washington Costa/ME
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Depois de semanas de discussão e embates, o governo finalmente publicou a

Medida Provisória (MP) 975, que permite a injeção de R$ 20 bilhões no Fundo

Garantidor de Investimentos (FGI) e cria o Programa Emergencial de Acesso ao

Crédito com potencial de destravar até R$ 100 bilhões em recursos. O objetivo é

“facilitar, durante o período de calamidade, o acesso de pequenas e médias

empresas (PMEs) a novos empréstimos”. Para funcionar, a iniciativa ainda depende

de regulamentação, que deve trazer algum limitador para a taxa de juros nos

financiamentos que usarem o FGI.

As garantias serão direcionadas para o financiamento de empresas com receita

anual entre R$ 360 mil e R$ 300 milhões. A estimativa do Ministério da Economia é

que o programa poderá proteger 3,3 milhões de trabalhadores.

Estimativa do Ministério da Economia é que o programa
poderá proteger 3,3 mi de trabalhadores

O diagnóstico da área econômica é que as instituições financeiras, diante do

dramático aumento na incerteza e da dificuldade em mensurar o risco das

operações, estavam com o pé no freio no crédito para esse grupo de empresas.

O FGI, que já existia mas era pequeno e só protegia investimentos, será turbinado

com os aportes do Tesouro em até quatro parcelas. E poderá alcançar também o

crédito para capital de giro, mais demandado neste momento e que o governo

acredita que será mais necessário na retomada da economia no segundo semestre.
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“A prestação de garantia será de até 80% do valor de cada operação da empresa

com o agente financeiro”, informou o Ministério da Economia. O uso dessa garantia,

contudo, é limitado a 20% da carteira total de crédito que tem essa proteção, de

forma que os bancos terão que cuidar para que a inadimplência do conjunto de

tomadores não seja superior a isso, nível mais de três vezes superior ao normal.

“Os agentes terão que zelar por uma inadimplência controlada de sua carteira,

incluindo todo o processo de recuperação de crédito, o que garante a alavancagem

dos recursos aportados no fundo - para cada R$ 1 destinado ao fundo, estima-se

que sejam destravados até R$ 5 em financiamentos às PMEs”, diz a pasta.

Ao Valor, o secretário especial de competividade e produtividade do Ministério da

Economia, Carlos da Costa, destacou que os aportes do Tesouro ao FGI terão caráter

temporário e serão devolvidos após o programa. Ele salientou, porém, que a nova

versão do fundo provavelmente terá aspectos permanentes, como a permissão

para uso em linhas de capital de giro. “Essa era uma mudança que já estávamos

estudando, provavelmente é permanente. O que não gostaria que fosse

permanente é o aporte do Tesouro”, disse Costa.

Segundo ele, o programa é emergencial, mas também faz parte de um processo de

reformulação do sistema de garantias, que busca melhorar estruturalmente o

crédito no país. Nesse sentido, Costa aponta que o Conselho Monetário Nacional

(CMN) aprovou o sistema de garantias solidárias, permitindo que os bancos possam

usar garantias de outros agentes. “A forma como lidamos com garantia irá evoluir

com o novo sistema nacional de garantias”, disse.

O secretário admitiu que a regulamentação da Medida Provisória, que está sendo

trabalhada para ser concluída até o fim do mês, deve prever que as operações

atreladas ao FGI tenham algum limitador de juros, evitando custos exagerados.

“Nós estamos terminando a definição de qual o mecanismo para limitar a taxa de

juros, não queremos que as taxas sejam exorbitantes e isso inviabilize o crédito”,

disse Costa. “Não é procedimento inusual no mundo. É normal. Mas temos que ter

cuidado para que isso não seja limitador do crédito nem para um lado e nem para

outro. Se for muito baixa, os bancos não terão apetite de conceder o crédito. Se for

alta, o tomador não vai ter condição”, completou.



O diretor de crédito e garantia do BNDES, Petrônio Cançado, explicou que o

parâmetro é a média de taxas que se praticavam antes da crise. E o ajuste será feito

conforme o tempo. “A gente vai olhar como as operações estão acontecendo e a

ideia é que elas saiam em condições de taxas melhores que antes da crise”, disse.

Cançado informou que o acesso ao FGI pelas empresas não ensejará obrigação de

manutenção de empregos pelos tomadores de crédito, dispositivo que consta de

outros projetos do governo.

Segundo o diretor do banco estatal, responsável pela gestão do FGI, o objetivo das

mudanças e do aporte adicional no fundo é ajudar que o crédito chegue na ponta

em um momento no qual os bancos têm grande dificuldade de precificar risco, dada

a natureza inédita dessa crise, originada por uma questão de saúde pública.

“O principal objetivo é que os bancos tenham condição de emprestar para pequenas

e médias empresas. Isso não quer dizer que é doação, que o dinheiro esteja sendo

dado. Se a companhia tomou dívida e ficar inadimplente, o banco cobrará a

empresa.”

Na mesma MP, o governo também fez ajustes em alguns pontos do Programa

Nacional de Apoio às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Pronampe),

voltado a micro e pequenas. A nova redação diz que as instituições financeiras

participantes operarão com recursos próprios e poderão contar com garantia a ser

prestada pelo Fundo Garantidor de Operações (FGO) de até 100% do valor de cada

operação. Antes esse limite era de 85%.
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Marilan distribui 66 toneladas de alimentos
para governos estaduais
São Paulo, Pernambuco, Bahia, Goiás, Minas Gerais, Rio Grande do Sul e Rio de
Janeiro receberam os produtos

Por Marina Falcão — Do Recife

03/06/2020 05h00 · Atualizado 

A fabricante de biscoitos Marilan, de Marília (SP), distribuiu de 66 toneladas de

produtos para ajudar a assistência social do poder público em sete Estados, durante

a pandemia de covid-19. A maior parte das doações ficou concentrada em São

Paulo, onde está localizada a matriz da empresa, e em Pernambuco, onde a

companhia está erguendo sua segunda fábrica com investimento de R$ 200

milhões.

“Depois de alguns meses de pandemia, algumas lições estão começando a surgir.

Momentos como esse nos mostram o quanto estamos todos interconectados e que

desafios globais precisam de colaboração global para serem superados”, afirma o

presidente da Marilan, Sérgio Tavares. “Precisamos pensar cada vez mais no bem

coletivo, em nossas ações enquanto indivíduos e como elas impactam a sociedade.”

Somente em São Paulo, a companhia doou 30 toneladas de alimentos ao governo

estadual. Em Pernambuco, 17 toneladas dos produtos foram distribuídos à

prefeitura de Igarassu, que os usou para compor o kit escolar entregue aos alunos

da rede pública, beneficiando 14 mil famílias. A empresa também colaborou

financeiramente para a construção de um hospital de campanha do governo de

Pernambuco. As outras 19 toneladas foram divididas entre os Estados de Bahia,

Goiás, Minas Gerais, Rio Grande do Sul e Rio de Janeiro.
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Pertencente a família Garla, a Marilan teve receita líquida de R$ 949 milhões no ano

passado, alta de 5,5%. No mesmo período, registrou lucro líquido de R$ 127,8

milhões, 111% a mais do que em 2018. A construção de unidade fabril em Igarassu é

o principal investimento da empresa no momento. “Permitirá a Marilan estar mais

próxima do mercado do Nordeste, o maior da categoria de biscoitos no Brasil”, diz

Tavares.

Por operar em um setor essencial, a Marilan não teve suas atividades reduzidas

durante a pandemia. A empresa criou um comitê de crise que, desde o início da

quarentena se reúne diariamente para implementar diretrizes para manter a

continuidade da produção, garantir o abastecimento dos mercados e proteger a

saúde dos colaboradores.

Tavares crê que o ambiente de negócios no pós-pandemia será desafiador, mas que

reserva oportunidade de aplicação de novas ferramentas, principalmente em

setores essenciais. “Antes da pandemia, muitas lojas físicas, por exemplo, não

sonhavam em ter seus produtos anunciados em plataformas on-line. Mas agora,

com o cenário atual, elas precisaram se reinventar”, afirma o executivo.

“O mundo será transformado e teremos a chance de liderar essa transformação,

não apenas esperar até que ela chegue até nós. Estou realmente otimista de que

virão grandes benefícios”, afirma o presidente da Marilan.
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Projeto desvincula fundos públicos e pode
liberar R$ 177 bi para o governo
Executivo não apoia formalmente a iniciativa, mas área econômica vê com bons
olhos a possibilidade de reforçar o fechamento das contas

Por Fabio Graner — De Brasília

03/06/2020 05h00 · Atualizado 

O deputado Mauro Benevides Filho (PDT-CE) apresentou projeto de lei

complementar para desvincular os recursos de 29 fundos públicos, hoje parados na

conta única do Tesouro. Se avançar no Congresso, a medida pode liberar até R$ 177

bilhões, que podem ajudar o governo a bancar o aumento de seu déficit primário

decorrente das ações sanitárias, econômicas e sociais feitas no âmbito do combate à

covid-19.

A iniciativa não cria dinheiro novo, mas é vista com simpatia por integrantes da área

econômica porque desvincula recursos não usados no passado. Não há, contudo,

apoio formal do governo. Esses recursos, decorrentes de impostos e taxas, só

podem ser usados nas finalidades definidas para os fundos. Por isso, é preciso

mudar a lei para o uso em outras finalidades.

O desenho proposto por Benevides se assemelha à “PEC dos fundos”, apresentada

pelo governo no fim do ano passado no pacote do novo pacto federativo, mas tem

um alcance menor. O projeto apenas libera o uso dos recursos desses 29 fundos e

não de todos os mais de 200 que existem. Também não extingue nenhum deles,

embora provavelmente elimine o saldo; e não impede criação de novos, ao contrário

da PEC. Seria como um passo inicial para o dispositivo proposto pelo governo, na

visão de interlocutor da área econômica.
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“A princípio, acho muito bom. Qualquer coisas que conseguirmos em desvinculação

de receita vai na direção correta. Eu gosto do projeto. Como é projeto de lei, ele não

pode entrar nas vinculações constitucionais. Mas é bom e vai na direção correta. De

repente com esse PL muita gente perde o medo da PEC dos fundos”, disse a fonte.

Outro interlocutor aponta que algumas mudanças podem ser necessárias, como a

questão de direcionar os recursos da desvinculação para as ações fiscais

relacionadas à covid-19. O melhor, diz, seria que o comando fosse mais genérico,

permitindo diretamente pagar dívida pública. Na prática, a redação dada por

Benevides acaba deixando a brecha para isso, facilitando a gestão do caixa federal

em um ambiente de queda de receitas.

Benevides disse ao Valor estar articulando com o presidente da Câmara, Rodrigo

Maia (DEM-RJ), para que o projeto seja uma contribuição da Casa ao esforço do

governo no combate à pandemia, sem descuidar da gestão das contas públicas.

Procurado, Maia não se manifestou.

Com a desvinculação, o governo consegue pagar suas despesas com recursos que já

estão na conta única, evitando um endividamento excessivo. “Além de asseguramos

maior confiança dos investidores nacionais e internacionais, urge a necessidade de

utilizarmos saldos existentes há anos, sem aplicação (...) com a finalidade de oferecer

sustentabilidade fiscal no médio e longo prazos, mesmo financiando o combate à

pandemia e realizando ações que ajudam a manutenção do emprego e da renda,

dentre outras políticas públicas”, diz.

O deputado reconhece que pelo menos parte do dinheiro desvinculado deve

retornar como dívida, por conta da expansão da base monetária que seu uso deve

causar. Mas, como os juros estão caindo, ele aponta que a injeção desse dinheiro

não precisará ser toda retirada pelo Banco Central nas operações compromissadas.

Além disso, aponta, hoje elas têm custo bem menor para os cofres do que as

emissões de títulos pré-fixados pelo Tesouro, em especial naquelas com prazos mais

longos.
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Retomada da economia chinesa pode
pressionar as importações brasileiras
Segmentos como aço, brinquedos, têxteis e confecções estão entre os mais
vulneráveis

Por Marta Watanabe — De São Paulo

03/06/2020 05h00 · Atualizado 

Rafael Cagnin: cenário pode resultar em pressão “não desprezível” de produtos asiáticos sobre as importações
brasileiras — Foto: Silvia Costanti/Valor
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A largada em primeiro lugar da China no processo de retomada pós-pandemia pode

causar pressões nas importações brasileiras, principalmente em setores

estruturalmente mais vulneráveis à concorrência, como de aço, brinquedos, têxteis e

confecções, apontam analistas.

Economista do Instituto de Estudos para o Desenvolvimento Industrial (Iedi), Rafael

Cagnin diz que, por ter sido o primeiro país a enfrentar a covid-19, a China está

entrando em uma etapa diferente do resto do mundo.

A retomada de atividade no país asiático, afirma ele, é baseada em pacotes

governamentais que certamente estabelecerão estratégias de aumento de

competitividade e de ganho de mercado externo. Isso pode afetar ramos produtivos

mais vulneráveis à concorrência chinesa, avalia Cagnin.

O setor de aço brasileiro é um deles, já que a produção chinesa, sustentada por

estatais, pode ser mantida a preços baixos. “Isso pode gerar situações de

concorrência desleal.” Os segmentos têxtil e de confecções, assim como o de

brinquedos, também são outros setores sensíveis à competição da produção

chinesa em grande escala, diz José Augusto de Castro, presidente da Associação de

Comércio Exterior do Brasil (AEB).

Segundo dados oficiais, o Brasil importou da China, Hong Kong e Macau total US$

14,63 bilhões de janeiro a maio, o que representa 21,2% dos desembarques totais.

Castro lembra que não há indícios de pressão maior de importação de produtos

chineses ou de outros países asiáticos que começam a ter produção em escala

maior e com custos baixos. “Mas é algo esperado, considerando o já conhecido

modus operandi da China. Não há dúvidas de que a recuperação dos chineses se

baseará na ocupação de espaços. Já tive notícias de casos pontuais em que

fornecedores chineses ofereceram desconto de 75% a empresas brasileiras.”

É preciso lembrar, diz Cagnin, que o acirramento das tensões entre China e EUA

tornará mais agressiva a busca dos chineses por fatias maiores de mercado não

somente no Brasil como na América Latina. Some-se isso, avalia Castro, a tendência

de políticas protecionistas de forma generalizada, com o enfraquecimento de órgãos

multilaterais.



Para Cagnin, existe todo um cenário que pode resultar em pressão “não desprezível”

de produtos asiáticos sobre as importações brasileiras. Ele não acredita, no entanto,

que isso signifique uma “invasão” de importados, já que esse movimento tende a ser

amortecido pelo câmbio desfavorável à importação e também pelo encolhimento

da demanda doméstica.

O setor têxtil e de confecções tem monitorado as importações detidamente, diz

Fernando Pimentel, presidente da Associação Brasileira da Indústria Têxtil (Abit). Há

acompanhamento, conta, de volumes e preços, para evitar que a retomada de

produção chinesa e de outros países da Ásia resulte numa eventual entrada de

produtos em condições de concorrência prejudiciais.

“Não podemos deixar que o Brasil seja o estuário dos produtos hoje excedentes”,

afirma Pimentel. Por enquanto, explica, não há sinais desse fenômeno, mas o setor

quer estar preparado para evitar isso. De janeiro a abril, diz ele, o volume de

importações de vestuário e têxteis caiu 7% contra igual período de 2019.

Com a pandemia, a produção foi afetada e algumas indústrias voltam a operar

lentamente, mas em regra ainda sem pedidos consistentes, já que o varejo ainda

não foi reaberto, relata Pimentel.

Segundo ele, a ocupação de capacidade de produção com a crise caiu para 25% a

30%. O que se estima hoje, diz, é que a produção do setor caia cerca de 15% no ano

em relação a 2019. As exportações também sofreram com a queda de demanda

internacional. De janeiro a abril, o volume de embarques de têxteis e confecções

caiu 6,8% contra iguais meses de 2019. O setor, conta, já pediu ao governo federal a

recomposição do Reintegra, benefício que devolve ao exportador tributos pagos na

cadeia produtiva. Hoje, o benefício é de 0,1% da receita com exportação. “Queremos

que volte para 5%.”
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Brasil diz que vai participar do G-7 ampliado de
Trump
Depois de ter sido ignorado pelo presidente americano, país vai ser convidado para
reunião nos EUA, afirma Bolsonaro

Por Assis Moreira — De Genebra

03/06/2020 05h00 · Atualizado 

Após Brasil ser ignorado pelos EUA, presidente brasileiro conversou com Trump pelo telefone e diz que país vai
participar de encontro do G-7 ampliado — Foto: Alan Santos/PR

Depois de ter sido ignorado por Donald Trump, o governo de Jair Bolsonaro sinaliza

que o Brasil vai ser convidado para a reunião de cúpula do G-7 expandido que os

Estados Unidos vão organizar em setembro.

há 5 horas

Brasil

https://valor.globo.com/
https://valor.globo.com/brasil


No sábado, Trump anunciou a reunião das sete maiores economias industrializadas

(EUA, Alemanha, França, Japão, Canadá, Reino Unido e Itália), além de convite para

Rússia, Coreia do Sul, Índia e Austrália participarem no que chamou de algo como

“G-10 ou G-11”. Na ocasião, Trump disse: “Estou adiando porque não acho que,

como G-7, represente adequadamente o que está acontecendo no mundo”.

Esquecido por Trump, o governo Bolsonaro se mobilizou. Na segunda-feira à noite

Bolsonaro fez um tuíte dizendo que tinha conversado à tarde por telefone com

Trump e falado do G-7.

“Conversei, na tarde de hoje [segunda-feira], com o presidente @realDonaldTrump,

a quem agradeci o envio de mil respiradores, sendo que 50 serão cedidos ao

Paraguai”, escreveu Bolsonaro. “Também conversamos sobre o G-7 expandido, o

qual o Brasil deverá integrar, bem como questões do aço brasileiro.”

Ontem, o ministro das Relações Exteriores, Ernesto Araújo, também tuitou: “A

entrada do Brasil num G-7 reconfigurado resulta da aliança que construímos com os

EUA e do entrosamento com os outros membros do grupo. Confirma não só nossa

importância econômica mas sobretudo o prestígio internacional que, com o PR JB

[presidente Jair Bolsonaro], o Brasil adquiriu como defensor da liberdade.”

O esquecimento de Trump sobre o Brasil tinha deixado o governo Bolsonaro numa

péssima situação, representando quase um rebaixamento para a segunda divisão

da governança internacional.

Em todo caso, os EUA até agora não mencionaram formalmente convite ao Brasil

para o encontro para o qual Bolsonaro deverá se deslocar a Washington.

Já o telefonema de Trump ao presidente da Rússia, Vladimir Putin, também na

segunda-feira, foi divulgado pela Casa Branca.

Segundo o jornal americano “The New York Times”, um assessor da Casa Branca

informou que Trump fez o convite pessoal para Putin participar da reunião ampliada

do G-7 nos EUA.



por taboola

No entanto, uma presença de Putin continua a causar problemas. Canadá e Reino

Unido criticaram a participação russa. A Rússia foi suspensa do então G-8 em 2014

por causa da anexação da Crimeia.

O primeiro-ministro do Canadá, Justin Trudeau, acusou Moscou de continuar

desrespeitando regras internacionais. Boris Johnson, primeiro-ministro britânico,

disse que o governo de Putin ainda precisa mostrar evidências de que mudou seu

comportamento.
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Escolas estaduais terão ‘rombo’ de até R$ 30 bi
Com mais gastos e menos receita, educação pública pode ter colapso, mostra
estudo do Instituto Unibanco e do Todos pela Educação

Por Hugo Passarelli — De São Paulo

03/06/2020 05h00 · Atualizado 

A crise trazida pelo novo coronavírus deve gerar um rombo de até R$ 30 bilhões no

orçamento nas escolas estaduais em 2020, mostra um estudo do Instituto Unibanco

há 5 horas
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e do movimento Todos Pela Educação. O valor é resultado da queda de receitas

tributárias e aumento de custos e equivale a cerca do dobro do que a União

contribui anualmente via Fundeb, principal fundo da educação básica. Se nenhum

socorro for adotado, o risco é de colapso financeiro das redes de ensino, alerta o

estudo.

“O efeito da pandemia sobre o sistema de ensino será numa intensidade que nunca

vimos. A experiência de 2008 é só referencial, mas não suficiente para ser prever o

que veremos”, diz Ricardo Henriques, superintendente-executivo do Instituto

Unibanco.

Economista português, naturalizado brasileiro, Henriques afirma que há o risco de

se criar a “geração pandemia” de jovens. “Poderá ser um grupo estruturalmente

punido pela falta de ações agora e com grande chance de ficar de fora do sistema de

ensino.”

O estudo desenhou três cenários com estimativas para a queda de arrecadação dos

tributos vinculados à educação. A perda estimada de receita no conjunto das redes

estaduais deve ficar entre R$ 9 bilhões e quase R$ 28 bilhões neste ano, a depender

da intensidade do choque na economia. Ao mesmo tempo, as medidas

emergenciais para viabilizar o ensino remoto têm custo extra estimado de R$ 2

bilhões.

Para os cálculos, foram utilizados dados do Tesouro Nacional, informações

consolidadas de receitas tributárias de abril e maio e estimativas de especialistas.

“Os R$ 2 bilhões extras já foram comprometidos e não têm nada a ver com a ver

reposição das aulas, mas com medidas educacionais para dar conta dos efeitos da

pandemia. E mais gastos virão por aí”, afirma João Marcelo Borges, diretor de

estratégia política do Todos Pela Educação.

Embora questionadas pela eficácia, as ações para garantir a continuidade das aulas

em casa foram adotadas em larga escala pelo país. Levantamento em 22 redes

estaduais identificou que 95% delas adotaram entre 5 e 15 soluções para enfrentar a

pandemia, o que inclui despesas do ensino a distância e o oferecimento de

alimentação aos alunos.



Em 86% das redes, por exemplo, há entrega de material impresso às famílias e

transmissão de conteúdo pedagógico pela TV. Em 63%, aulas online e ao vivo estão

sendo realizadas e, em 45% dos Estados pesquisados, os governos locais estão

patrocinando pacote de dados de internet para os estudantes e professores.

Segundo Borges, o desfalque nos cofres estaduais também preocupa porque o

aumento de despesas deverá continuar depois da retomada das aulas. “Devemos

ter novos alunos entrando na escola pública, de famílias de classe média baixa, que

não vão conseguir mais pagar as mensalidades”, afirma.

A evasão de alunos, que ocorre tradicionalmente com mais força no ensino médio, é

outro risco que tende a se concretizar passado o período de afastamento das

atividade presenciais. “Esses alunos provavelmente terão de auxiliar na renda das

famílias. É difícil estimar qual será esse número, mas ele deve ser maior no ciclo do

ensino médio, onde já é mais elevado”, afirma Borges.

Para Henriques, existe uma falta de clareza sobre a natureza dos serviços públicos

de educação, cuja demanda por atendimento é constante e não sazonal, como em

crises de saúde. A “conta” adicional deixada pela crise, se não for saneada agora,

poderá ser “empurrada” e comprimir o orçamento dos Estados para educação pelos

próximos anos.

O cenário, afirma Henriques, indica para precarização da educação pública num

momento em que mais brasileiros devem precisar acessá-la. Ele estima que o

período de normalização do calendário escolar e dos impactos financeiros da crise

deve levar até um ano e meio, com chance elevada de adentrar 2022.

As medidas sanitárias para evitar o contágio pelo novo coronavírus vão exigir turmas

menores e maior contratação de professores temporários, ou seja, ainda mais

despesas. “O custo sanitário não é o álcool gel. Grosso modo, será necessário até

dobrar a quantidade de turmas nas escolas, terão de ser grupos menores, de 15 a

20 alunos”, diz Henriques. Segundo ele, algumas escolas têm tamanho suficiente

para comportar mais turmas, mas em outras não se sabe como será a oferta ao

longo do tempo.



por taboola

A fragilidade financeira das escolas estaduais torna mais urgente a aprovação do

novo Fundeb com mais recursos federais. Hoje, a União aporta no fundo uma

complementação de 10% a cada ano (cerca de R$ 15 bilhões) e defende elevar o

repasse para 15%. A proposta com tramitação mais adiantada, na Câmara dos

Deputados, propõe alta para 20%. Também há um texto no Senado com previsão de

acréscimo para 40%.

As últimas sinalizações do presidente da Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ) e da

Presidência da República sugerem que a Proposta de Emenda à Constituição (PEC)

sobre o tema pode ser votada em junho. O Fundeb no modelo atual expira em

dezembro e, por isso, a reformulação precisa ser votada ainda em 2020.
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OBan co Mun di al acre di ta que a pan de mia do no vo co ro na ví rus e as re ces sões re sul tan tes dei -
xa rão “ci ca tri zes du ra dou ras” nos paí ses em de sen vol vi men to e nos mer ca dos emer gen tes,
com os pi o res da nos re ser va dos aos ex por ta do res de pe tró leo e àque les que so frem cri ses fi -
nan cei ras.
Em seu re la tó rio “Pers pec ti vas econô mi cas glo bais”, di vul ga do on tem, o Ban co Mun di al cal cu -
la que paí ses emer gen tes que so frem acri se fi nan cei ra ve rão sua pro du ção po ten ci al cair, em
mé dia, 8% ao lon go de cin co anos; e a pro du ção de na ções em de sen vol vi men to que ex por tam
pe tró leo po de des pen car 11%.
Au to ri da des do Ban co Mun di al dis se ram que, co mo as pers pec ti vas de cres ci men to já ha vi am
di mi nuí do sig ni fi ca ti va men te de vi do, em par te, a con fli tos co mer ci ais, o cho que da pan de mia
po de rá fa cil men te se es pa lhar pa ra pro ble mas de sol vên cia em paí ses emer gen tes.
As ta xas de ju ros bai xas da úl ti ma dé ca da con tri buí ram pa ra um au men to re cor de da dí vi da
so be ra na e cor po ra ti va, li mi tan do a ca pa ci da de das au to ri da des de res pon der à cri se e im pe -
dir o fe cha men to de em pre sas, a per da de em pre gos e a de te ri o ra ção do ca pi tal hu ma no, dis se
Cey la Pa zar ba si o glu, vi ce pre si den te pa ra o cres ci men to equi ta ti vo, fi nan ças e ins ti tui ções do
Ban co Mun di al:
—Se as po lí ti cas fo rem to tal men te di re ci o na das pa ra sus ten tar in te res ses ou em pre sas zum -
bis, is so po de le var a pro ble mas de li qui dez que se trans for ma rão em pro ble mas de sol vên cia.
Ele acres cen tou que “é ne ces sá rio ado tar me di das ur gen tes pa ra evi tar po lí ti cas econô mi cas
que le vem a cri se da Saú de a se tor nar cri se fi nan cei ra”.
A eco no mia glo bal en fren ta “per das abis sais”, e a re cu pe ra ção é pre ju di ca da pe la es cas sez de
re cur sos, afir mou o pre si den te do Ban co Mun di al, Da vid Mal pass, em en tre vis ta à AFP.
ECO NO MIA DO FU TU RO
Pa ra ele, o efei to de vas ta dor é bem mai or do que os US$ 5 tri lhões em ri que za destruídos,
apon ta dos em uma pri mei ra es ti ma ti va de da nos fei ta pe lo ban co.
— É a re ces são glo bal mais pro fun da des de a Se gun da Gu er ra —dis se Mal pass. —E is to de ve -
ria man ter mui tas pes so as acor da das à noi te, pre o cu pa das com as con sequên ci as pa ra os po -
bres, pa ra os vul ne rá veis den tro des sas eco no mi as, pa ra as cri an ças, pa ra os pro fis si o nais da
saú de, to dos en fren tan do de sa fi os sem pre ce den tes.
A lon go pra zo, os go ver nos te rão de re pen sar su as po lí ti cas e “re co nhe cer que a eco no mia glo -
bal se rá mui to di fe ren te”, afir mou Mal pass:
— Se rá ne ces sá rio in ves tir em no vos ti pos de em pre go e ne gó ci os, na eco no mia do fu tu ro, em
vez de ten tar re ca pi ta li zar a eco no mia do pas sa do.

Pro du ção po de so frer tom bo de 8% em cin co anos, dei xan do ‘ci ca tri zes du ra -
dou ras’ nas na ções em de sen vol vi men to, diz re la tó rio

Ban co Mun di al aler ta pa ra cri se em
paí ses emer gen tes

O Globo · 3 junho 2020 · WASHING TON



Ogo ver no e o Con gres so já dis cu tem a pos si bi li da de de cri ar um pro gra ma de par ce la men to
dos im pos tos que es tão sen do adi a dos por de ci são da pró pria Re cei ta Fe de ral du ran te a cri se
do no vo co ro na ví rus. A ava li a ção é que a me di da se ria ne ces sá ria pa ra evi tar o au men to re -
pen ti no de tri bu tos a se rem pa gos pe las em pre sas num mo men to em que os cai xas das com -
pa nhi as ain da vão es tar com ba li dos.

A equi pe do mi nis tro da Eco no mia, Pau lo Gu e des, po rém, só quer tra tar pu bli ca men te des se
as sun to quan do os im pac tos da pan de mia na ati vi da de econô mi ca e so bre as em pre sas de di -
fe ren tes se to res es ti ve rem mais cla ros. Há um re ceio de fa lar so bre o as sun to ago ra, sob ris co
de is so se tor nar um in cen ti vo pa ra as em pre sas pa ra rem de pa gar im pos tos à es pe ra de um
Re fis (pro gra ma de re fi nan ci a men to de dí vi das tri bu tá ri as).
Co gi tar es sa fle xi bi li za ção no meio da pan de mia po de ria in cen ti var as em pre sas a con tar com
even tu ais me di das des de já, in clu si ve com pa nhi as que não es tão sen do afe ta das pe la cri se.
Por is so, os téc ni cos do go ver no só que rem abor dar o as sun to após o au ge da cri se pa ra as em -
pre sas, quan do a mai or par te da eco no mia es ti ver aber ta. Es sa eta pa, ava li am, ain da não pas -
sou.
POS TER GA ÇÃO EM JU NHO

Go ver no e Con gres so dis cu tem cri ar pro gra ma de par ce la men to de im pos tos

APÓS ADI AR PA GA MEN TO

O Globo · 3 junho 2020 · MA NO EL VEN TU RA ma no el.ven tu ra@bsb.oglo bo.com.br BRA SÍ LIA Eve rar do Ma ci el, ex-se cre tá rio da
Re cei ta



O go ver no fe de ral per mi tiu a pos ter ga ção do pa ga men to de al guns dos prin ci pais im pos tos fe -
de rais em abril e maio. O adi a men to do pa ga men to da Co fins, do PIS e da con tri bui ção pa tro -
nal pa ra a Pre vi dên cia tam bém de ve ser fei to em ju nho, de acor do com fon tes da equi pe
econô mi ca.
Pa ra as em pre sas do Sim ples Na ci o nal, o adi a men to do pra zo pa ra pa ga men to do Im pos to de
Ren da da Pes soa Ju rí di ca (IRPJ), Con tri bui ção So ci al So bre o Lu cro Lí qui do (CSLL), PIS e Co fins
e Con tri bui ção Pre vi den ciá ria já va le até ju nho.
A re gra atu al pre vê que os im pos tos fe de rais de abril e maio se jam pa gos em agos to e ou tu bro
de 2020, res pec ti va men te, sem in ci dên cia de ju ros e mul tas, mas tam bém sem par ce la men to.
O pro ble ma é que a pre vi são de re tor no do pa ga men to dos im pos tos atra sa dos é con si de ra da
mui to pró xi ma ao au ge da cri se econô mi ca cau sa da pe lo co ro na ví rus nas em pre sas.
Há um en ten di men to cres cen te en tre os téc ni cos de que o pa ga men to in te gral nes ses me ses
po de ria dei xar os cai xas das com pa nhi as em si tu a ção de li ca da, ou sim ples men te os em pre sá -
ri os dei xa ri am de pa gar os tri bu tos no pra zo por fal ta de di nhei ro.
É por is so que se ava lia a pos si bi li da de de per mi tir o par ce la men to des ses im pos tos. Os de ta -
lhes des sa me di da, co mo pra zos e tem po de ca rên cia, ain da pre ci sam ser dis cu ti dos. Há tam -
bém uma pre o cu pa ção de não trans for mar o even tu al pro gra ma de par ce la men to num “Re -
fis” pa ra quem dei xou de pa gar im pos tos an tes da cri se ou por mo ti vo que não se ja a pan de -
mia.
O ex-se cre tá rio da Re cei ta Fe de ral Eve rar do Ma ci el aler ta que os efei tos da pan de mia so bre a
ati vi da de econô mi ca são di fe ren tes en tre os se to res. Por is so, ele de fen de que a so lu ção do go -
ver no pa ra o pa ga men to dos im pos tos não se ja ge ne ra li za da, sob o ris co de ele va dos im pac tos
nas con tas pú bli cas:
— A pos ter ga ção dos im pos tos po de ter si do a so lu ção pos sí vel, mas ela não dis tin gue, pos ter -
ga pa ra to dos. Uma so lu ção pa ra o pós-pan de mia, eu acho que de pen de do ca so, do se tor, do
ti po de con tri buin te. Não po de ter uma so lu ção ge ne ra li za da. Se for fa zer is so de ma nei ra ge -
ne ra li za da, não tem di nhei ro.
PRO JE TOS NO PAR LA MEN TO
O par ce la men to de tri bu tos tam bém é dis cu ti do den tro do Con gres so. Câ ma ra e Se na do têm
pe lo me nos cin co pro je tos de lei pa ra cri ar um pro gra ma de par ce la men to tri bu tá rio da cri se
do co ro na ví rus.
Au tor de um des ses pro je tos, o de pu ta do Ale xis Fon tey ne (No vo-SP) aval ia que um Re fis nes te
mo men to se ria cor re to, mes mo o go ver no já ten do fei to mais de 30 pro gra mas de par ce la men -
to tri bu tá rio.
— O Re fis vem nu ma frequên cia tal que é pre vi sí vel, mas ho je é ex tre ma men te ne ces sá rio e
jus to. Des sa vez, ele tem que ser pa ra em pre sas que com pro va da men te mos tram per da de ar -
re ca da ção e que fi ca ram vul ne rá veis com a cri se — dis se o de pu ta do.
A dis cus são so bre o par ce la men to de im pos tos atra sa dos en vol ve tam bém as con tas pú bli cas.
O sim ples adi a men to dos im pos tos por al guns me ses não tem efei to nas con tas do ano fe cha -
do. Po rém, se o go ver no par tir pa ra um par ce la men to, te rá que me dir os im pac tos fis cais da
me di da em 2020 e nos pró xi mos anos.
As re cei tas em abril já ti ve ram uma que da re al (des con ta da a in fla ção) de 29% na com pa ra ção
com o mes mo mês do ano pas sa do. Por con ta da pos ter ga ção dos pa ga men tos, a ar re ca da ção



do PIS/Co fins caiu 52% e a con tri bui ção pre vi den ciá ria en co lheu 33% em abril.
“A pos ter ga ção dos im pos tos po de ter si do a so lu ção pos sí vel, mas ela não dis tin gue, pos ter ga
pa ra to dos. Uma so lu ção pa ra o pós-pan de mia, eu acho que de pen de do ca so, do se tor, do ti po
de con tri buin te. Não po de ter uma so lu ção ge ne ra li za da”



Ogo ver no pu bli cou on tem uma me di da pro vi só ria (MP) que cri ou o Pro gra ma Emer gen ci al de
Aces so a Cré di to des ti na do a pe que nas e mé di as em pre sas. O ob je ti vo é des tra var até R$ 100
bi lhões em fi nan ci a men to, se gun do o Mi nis té rio da Eco no mia. A me di da ten ta fa ci li tar o aces -
so por meio da dis po ni bi li za ção de ga ran ti as, co mo O GLO BO an te ci pou.
A ex pec ta ti va do go ver no é o pro gra ma es tar “ope ra ci o nal” no fim des te mês e aten der em pre -
sas que em pre gam um to tal de 3,3 mi lhões de tra ba lha do res.
O cré di to po de rá ser bus ca do por em pre sas que te nham ti do re cei ta de R$ 360 mil a R$ 300
mi lhões no ano pas sa do. A uti li za ção dos re cur sos se rá li vre. Com is so, as em pre sas be ne fi ci a -
das po de rão re for çar o seu ca pi tal de gi ro.
Pe las re gras, o go ver no fe de ral po de rá au men tar em até R$ 20 bi lhões sua par ti ci pa ção em
um Fun do Ga ran ti dor pa ra In ves ti men tos (FGI), do BNDES. Os re cur sos se rão usa dos na co -
ber tu ra das ope ra ções con tra ta das até o fim des te ano.
O Mi nis té rio da Eco no mia in for mou que, pa ra ca da R$ 1 des ti na do ao fun do, até R$ 5 em fi -
nan ci a men tos às pe que nas e mé di as em pre sas po dem ser li be ra dos. Des te mo do, com o apor -
te de R$ 20 bi lhões (li be ra dos de acor do com a de man da), po dem ser em pres ta dos até R$ 100
bi lhões.
A MP re for mu la o FGI. Cri a do há dez anos pa ra ser vir de com ple men to às ga ran ti as ofe re ci das
por em pre sas e ca mi nho nei ros autô no mos pa ra to mar cré di to, o re cur so é ho je pou co aces sa -
do, por que os ban cos o con si de ram en ges sa do.
Atu al men te, o FGI co bre 80% do ris co de ina dim plên cia em uma car tei ra na qu al a ta xa de ca -
lo tes se ja de, no má xi mo, 8%. O res tan te fi ca com o ban co que con ce deu o em prés ti mo. Ago ra,
a co ber tu ra vai abran ger car tei ras com ina dim plên cia de até 30%.
Es ti ma ti vas da área econô mi ca apon tam que, pa ra ca da R$ 100 do Te sou ro Na ci o nal apli ca dos
no pro gra ma, há po ten ci al de im pac to de R$ 100 em sa lá ri os de em pre ga dos nas fir mas apoi a -
das.
A MP tam bém al te rou o Pro nam pe, vol ta do a mi cro e pe que nas em pre sas. O tex to es cla re ce
que a ina dim plên cia das ope ra ções se rá li mi ta da a 85% da car tei ra. Diz ain da que as ins ti tui -
ções fi nan cei ras vão ope rar com re cur sos pró pri os e po de rão con tar com ga ran tia de até
100% do va lor de ca da ope ra ção.
A fal ta de cré di to pa ra pe que nas e mé di as em pre sas é uma das prin ci pais reclamações dos
em pre sá ri os du ran te a cri se do no vo co ro na ví rus.

Go ver no vai dar R$ 20 bi lhões de ga ran tia pa ra em prés ti mos de com pa nhi as
com fa tu ra men to de até R$ 300 mi lhões por ano

MP cria pro gra ma de cré di to pa ra
mé di as em pre sas

O Globo · 3 junho 2020 · (Ma no el Ven tu ra)



O   poço   fundo  

Analisando   os   dados   do   Tesouro   da   União,   o   passivo  

tributário   já   é   a   metade   do   PIB   do   País  

Edson   Luiz   Vismona*,   O   Estado   de   S.Paulo  

03   de   junho   de   2020   |   04h00  

O   poder   público   aumenta   os   gastos   e   busca   meios   para   ampliar   a   arrecadação.   O  

contribuinte   não   consegue   arcar   com   o   tamanho   do   Estado,   mas   as   despesas  

obrigatórias   e   vinculadas   crescem.   A   margem   orçamentária   se   estreita   e   a  

criatividade   tributária   foi   sendo   estimulada,   com   a   instituição   de   novos   tributos  

e   obrigações   acessórias,   gerando   um   emaranhado   de   leis,   decretos,   instruções  

normativas   que   desafiam   a   compreensão   do   nosso   sistema   tributário.   O  

resultado   dessa   equação   é   a   carga   tributária   que   consome   35%   do    PIB    e   os  

investimentos,   e   a   qualidade   dos   serviços   prestados   não   são   proporcionais   aos  

gastos   públicos.   A   conta   não   fecha.  

Juristas,   advogados   e   especialistas   do   mercado   apontam   para   um   ponto   que   não  

vem   sendo   discutido   e   tem   grande   importância:   o   tamanho   do   contencioso  

tributário   do    Brasil .   Com   o   objetivo   de   apurar   o   montante   desse   problema,   o  

https://tudo-sobre.estadao.com.br/pib-produto-interno-bruto
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Instituto   Brasileiro   de   Ética   Concorrencial   (Etco)    contratou   a  

consultoria    EY    para   a   realização   de   um   estudo.  

   O   resultado   mostrou   que,   analisando   os   dados   do    Tesouro    da    União ,   o  

passivo   tributário   é   a   metade   do   PIB   do   País   (R$   3,4   trilhões).   Esse   montante  

cresce   todos   os   anos   e,   mais,   houve   um   incremento   das   representações   fiscais  

para   fins   penais   de   5%   em   um   ano   (2017   para   2018)   e   o   valor   dos   créditos  

lançados   aumentou   68%   (2016   para   2017).   O   tempo   médio   do   processo,   se   for  

linear   até   a   última   instância   judicial,   é   de   19   anos   e   2   meses.  

Esses   dados   demonstram   que   estamos   num   poço   e   que,   em   vez   de   procurarmos  

uma   escada   para   sair   dessa   situação,   estamos,   na   verdade,   com   uma   pá  

aprofundando   e   aumentando   esse   passivo.   O   Fisco   necessita   de   recursos   e   o  

contribuinte,   a   grande   maioria,   quer   permanecer   em   dia   com   suas   obrigações,  

ou   seja,   um   precisa   receber,   o   outro   quer   pagar,   mas   o   mecanismo   existente   não  

possibilita   uma   saída   rápida   e   eficaz.  

Essa   situação,   por   mais   absurda   que   possa   parecer,   não   atende   ao   Fisco   nem   ao  

contribuinte   regular,   mas   é   ótima   para   o   chamado   devedor   contumaz,   aquele  

que   se   estrutura   para   nunca   pagar   impostos,   e   que   utiliza   todas   as   possibilidades  

processuais   para   tanto,   e,   assim,   aumentar   em   muito   suas   margens   de   lucro,  

corroendo   a   competitividade   e   lesando   o   Fisco   em   bilhões.  

A   saída   para   diminuir   os   longos   e   custosos   processos   contenciosos   deve  

contemplar,   primeiro,   a   viabilidade   de   um   acordo   antes   ou   no   início   da  

autuação.   O   Fisco   norte-americano,   por   exemplo,   reconhecido   pelo   seu   rigor,  

https://tudo-sobre.estadao.com.br/Tesouro%20Nacional
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adota   procedimentos   rápidos   de   mediação   e   arbitragem.   O   objetivo   é   acertar   o  

valor   devido   e   receber.  

Em   segundo   lugar,   deve   ser   viabilizada,   com   toda   a   legalidade,   transparência   e  

controle,   a   possibilidade   de   acordos   que   acelerem   o   efetivo   pagamento,  

regularizando   a   situação   de   grande   parte   dos   contribuintes,   regulamentando,  

finalmente,   os   artigos   171   e   156,   inciso   III,   do    Código   Tributário   Nacional .   A  

Lei   13.988/2020   indica   esse   sentido.   A   estimativa   é   de   que   R$   900   bilhões  

poderiam   ser   arrecadados.   Com   o   parcelamento,   por   exemplo,   em   dez   anos,   o  

Fisco   federal   teria   R$   90   bilhões   ao   ano,   mais   do   que   foi   previsto   pela   reforma  

previdenciária.  

Por   fim,   para   combater   a   ação   dos   devedores   contumazes,   que   não   devem   ser  

confundidos   com   devedores   eventuais   ou   até   mesmo   reiterados   –   estes   deixam  

de   pagar   impostos   por   dificuldades   econômicas,   enquanto   o   primeiro   nunca  

paga   impostos,   aliás,   a   sonegação   compõe   o   seu   desproporcional   lucro   –,   é   que  

defendemos   a   aprovação   do   PLS   284/17,   que   está   em   final   de   tramitação   no  

Senado   Federal ,    tipificando   quem   deve   ser   considerado   como   devedor  

contumaz,   com   o   exato   enquadramento   pelo    Judiciário .  

Em   suma,   é   urgente   que   discutamos   a   relação   Fisco-contribuinte,   valorizando  

aqueles   que   agem   de   boa-fé   e   punindo   os   que   dolosamente   fazem   de   tudo   para  

https://tudo-sobre.estadao.com.br/senado-federal
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não   cumprir   com   suas   obrigações.   Não   podemos   mais   permanecer   neste   poço  

que   traga   os   recursos   financeiros   do   Fisco   e   dos   contribuintes.  

 



Dívida   pública   em   risco?  

País   está   sendo   forçado   a   ter   uma   expansão   fiscal   inédita  

para   lidar   com   a   pandemia  

Fábio   Alves*,   O   Estado   de   S.   Paulo  

03   de   junho   de   2020   |   04h00  

Com   as   propostas   de   tornar   permanente   gastos   extras   para   combater   o   impacto  

da   pandemia   do    coronavírus    –   como   a   extensão   do   pagamento   do    benefício  

emergencial   de   R$   600    –   e   com   a   perspectiva   de   uma   queda   mais   profunda  

do    PIB    neste   ano,   um   assunto   se   tornou   recorrente   entre   analistas   e  

investidores   nas   últimas   duas   semanas:   o   financiamento   da   dívida   pública  

brasileira.  

O   temor   é   de   que,   com   o   crescente   risco   de   explosão   da   trajetória   da   dívida  

pública   e   a   menor   perspectiva   de   aprovação   de   reformas   estruturais   necessárias,  

como   a   administrativa   e   a   tributária,   o    Tesouro   Nacional    tenha   dificuldades  

para   conseguir   rolar   a   sua   dívida   em   meio   a   uma   crise   de   confiança   de  

investidores   e   num   ambiente   de   taxas   de   juros   em   níveis   historicamente   baixos  

para   remunerar   os   riscos   adiante.   Sem   falar   na   escalada   da   crise   política,   que  
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pode   tornar   mais   difícil   a   recuperação   da   economia   e   também   a   adoção   de   um  

ajuste   fiscal   urgente   a   partir   de   2021.  

O    Brasil ,   como   outros   países   do   mundo,   está   sendo   forçado   a   ter   uma   expansão  

fiscal   inédita   para   lidar   com   a   pandemia.   Muitos   analistas   estimam   que   o   déficit  

primário   do   governo   deva   ultrapassar   R$   700   bilhões   em   2020,   o   que,  

combinado   com   o   pagamento   de   juros   da   dívida   pública,   resultaria   num   déficit  

nominal   (ou   necessidade   total   de   financiamento   do   setor   público)   para   além   de  

14%.   Há   projeções   de   que   a   dívida   bruta   passará   de   75,8%   do   PIB   ao   fim   de   2019  

para   mais   de   100%   do   PIB   neste   ano.  

Já   o   déficit   nominal   ficou   em   R$   249   bilhões   em   2019.   Para   2020,   a  

Instituição   Fiscal   Independente   (IFI)    estima   um   déficit   primário   de   R$  

711,4   bilhões,   com   as   necessidades   de   financiamento   totais   do   governo  

superando   R$   1   trilhão.   Mas   o   diretor   executivo   da   IFI,    Felipe   Salto ,   alerta   que  

a   sua   projeção   de   PIB   deve   ser   revisada   novamente   para   baixo,   o   que,  

combinada   com   a   expectativa   de   novas   despesas   –   com   premissa   sobre  

pagamentos   adicionais   do   benefício   emergencial   –,   deve   resultar   em   déficit  

primário   e,   portanto,   em   necessidades   de   financiamento   totais   bem   maiores.  

Assim,   vai   aumentar   muito   o   volume   de   dívida   que   o   Tesouro   terá   de   emitir   para  

financiar   esses   gastos.   Mas   haverá   demanda   suficiente   dos   investidores   para  

absorver   tamanho   aumento   de   emissão   de   títulos   públicos?   Nos   últimos   meses,  

tem   ocorrido   uma   diversificação   na   alocação   de   recursos   por   parte   dos  
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investidores,   com   uma   migração   da   renda   fixa   para   a   Bolsa   e   para   ativos   no  

exterior.   A   pergunta   recorrente   no   mercado   é:   será   que   o   Tesouro   vai   conseguir  

rolar   a   sua   dívida   com   os   juros   em   níveis   tão   baixos?   Já   estamos   à   beira   do  

abismo?  

De   fato,   tem   havido   um   encurtamento   no   prazo   médio   da   dívida   pública   pelo  

Tesouro,   um   termômetro   de   estresse.   A   parcela   da   dívida   pública   a   vencer   em   12  

meses   passou   de   18,68%   em   dezembro   de   2019   para   21,54%   em   abril   deste   ano.  

Espera-se   também   uma   piora   no   perfil   da   dívida,   com   aumento   da   parcela  

atrelada   à   taxa    Selic ,   o   que   dificulta   sua   gestão.  

A   situação   poderá   piorar   se   os   investidores   duvidarem   da   disposição   do   governo,  

passada   a   necessidade   de   aprovar   despesas   extras   para   combater   a   pandemia,  

em   voltar   aos   trilhos   da   política   fiscal   em   2021,   fazendo   ajustes   e   mantendo  

intacto   o   teto   de   gastos,   uma   âncora   da   confiança   no   mercado.  

Ou   se   o   governo   resolver   aumentar   muito   mais   a   fatura   com   gastos   extras   neste  

ano   e   tornando   permanente   parte   deles.   Ou   ainda   se   as   autoridades   federais,  

estaduais   e   municipais   fracassarem   em   controlar   a   disseminação   do   coronavírus,  

exigindo   a   extensão   de   quarentenas   ou   a   adoção   de   lockdown,   o   que   afetará  

ainda   mais   a   economia,   reduzindo   a   arrecadação   de   tributos.  

Por   enquanto,   o   que   tem   sustentado   a   demanda   por   títulos   públicos,   permitindo  

a   rolagem   da   dívida,   é   que   a   inflação   brasileira   está   muito   baixa,   com   a   projeção  

https://tudo-sobre.estadao.com.br/selic-sistema-especial-de-liquidacao-e-custodia


de   analistas   apontando   para   1,55%   em   2020   e   3,10%   em   2021.   O   problema   é  

que,   se   a   expectativa   de   inflação   começar   a   subir   rapidamente   por   um   medo   de  

uma   bomba   fiscal   mais   adiante,   a   remuneração   (juros)   terá   de   aumentar   muito.  

E,   mesmo   assim,   a   demanda   por   títulos   públicos   poderá   não   estar   garantida.  

Um   sinal   inequívoco   do   governo   e   do    Congresso    de   que   haverá   ajuste   fiscal   a  

partir   de   2021   é   a   única   saída   para   dissipar   os   temores   com   a   rolagem   da   dívida  

pública.   
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